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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PRETO
     Rua Getúlio Vargas n° 27 – Centro - CEP: 36.130-000 - Tel.: (32) 3283-3850

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 12/2024
CONCORRÊNCIA n° 001/2024
PREÂMBULO

O Município de RIO PRETO torna público que se fará realizar licitação para contratar interessados em fornecer o objeto previsto no ANEXO I.

O certame está instaurado na modalidade de CONCORRÊNCIA para Concessão de utilização e exploração pela iniciativa Privada da Rede de Fibra Óptica Municipal. Descrito no ANEXO I deste edital, com o julgamento tipo Maior Retorno Econômico pela concessão.
Esta licitação ocorrerá: apenas por meio físico - os documentos devem ser entregues exclusivamente por meio físico, mediante protocolo.

O presente instrumento regula a tramitação de: Concorrência, no critério de julgamento Maior Retorno Econômico, com publicação para aquisição de bens: 10 dias úteis, no modo de disputa: apenas aberto.

A relação jurídica decorrente deste edital se submeterá ao regime jurídico estabelecido pela lei ordinária nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 30/2024 e alterações supervenientes.
Entrega dos Envelopes

Os envelopes serão recebidos durante o expediente normal da entidade, até a data e hora definidas para a abertura da documentação, no seguinte local:

Endereço Físico:
Aos cuidados de AGENTE, PREGOEIRO E COMISSÃO DE LICITAÇÃO OU CONTRATAÇÃO.
Município de RIO PRETO

Rua Getúlio Vargas, n° 27

Bairro Centro

Abertura da Documentação

A documentação dos licitantes será aberta em sessão pública, no local acima identificado, na seguinte data e horário.

Data: 11/06/2024
Horário: 11h00min.
EDITAL

O certame será regulado pelas seguintes cláusulas e condições:

1 – DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
1.1 - O objeto desta licitação com suas características e particularidades encontra-se definido e especificado no ANEXO I, que trata da concessão administrativa do direito de uso de fibras ópticas e da capacidade excedente componentes passivos de infraestrutura que as constitui, por um período de 15 (quinze) anos, visando sua gestão e manutenção, bem como assumir a distribuição dos serviços à população local, pontos de acesso residencial, corporativo e governamental com suporte para comunicação em alta velocidade de dados, voz e imagem, conforme modelo tecnológico do anexo, devendo os interessados se encontrar inscritos em todos os órgãos exigidos pela legislação para seu funcionamento, inclusive no que refere às normas de segurança.

1.2 - Ao término do prazo de vigência da concessão, o objeto da presente licitação, deverá ser restituído ao Município de Rio Preto em bom estado de conservação e funcionamento, sob pena de indenizar e responder pela entrega na forma aqui estabelecida. 
1.3 - Todas as despesas necessárias ao desenvolvimento das atividades comerciais com o uso do bem a ser concedido, bem como as licenças necessárias, serão de inteira responsabilidade do licitante vencedor. 
1.4 - O detalhamento do objeto a ser concedido, bem como das obrigações e responsabilidade da concessionária, estão dispostos no Anexo I do presente Edital.

1.5 - Os interessados poderão realizar visita técnica em caráter facultativo entre os dias 27/05/2024 a 29/05/2024 as 09h00min, com saída da sede da Prefeitura Municipal de Rio Preto na rua Getúlio Vargas, nº 27, centro, Rio Preto,(a visita deverá ser agendada por telefone no (32) 3283-3850, falar na sala de licitações) para avaliarem os locais da prestação do serviço, objetivando a apresentação de suas propostas, ato que será registrado pelos servidores. A não participação na visita técnica não gera qualquer prejuízo quanto a habilitação da empresa, porém a impede de alegar desconhecimento do objeto e suas características, não podendo opor, sob qualquer argumento ou fundamento, impedimentos que envolvam o local e suas condições para deixar de executar o serviço.
2 – DAS DEFINIÇÕES:

Adotam-se neste instrumento e em toda a documentação a ele associada as seguintes definições:

2.1 - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA OU CONTRATANTE: pessoa jurídica que promove a presente licitação diretamente ou por órgão competente, que integra a administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas.
2.2 - ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública, sem personalidade jurídica.

2.3 - AGENTE PÚBLICO: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante da Administração Pública e que, para fins dessa licitação, pode ser:

2.4 - AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão.

2.5 - AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

2.6 - COMISSÃO DE LICITAÇÃO OU DE CONTRATAÇÃO: grupo de servidores da administração designados para auxiliar o agente de contratação no desempenho de sua atividade, principalmente para receber, analisar documentos de habilitação e julgar as propostas ou lances apresentados neste procedimento.

2.7 - INTERESSADO, PROPONENTE, LICITANTE OU CONCORRENTE: pessoa física ou natural, pessoa jurídica de direito público ou privado ou consórcio delas, que venha a demonstrar interesse na licitação ou em dela participar para apresentar documentação de habilitação e proposta.

2.8 - CONTRATADO: pessoa física, jurídica ou consórcio acima definido que executará o objeto licitado e será signatário do contrato com a Administração Pública.

2.9 - SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL: é o sistema que formaliza o registro unificado de licitantes no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), capaz de comprovar a habilitação jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico- financeira.

2.10 - FISCALIZAÇÃO: representante da Administração Público especialmente designado ou contratado para acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento contratual.

2.11 - REAJUSTE: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato consistente na aplicação do índice de correção monetária, que deve retratar a variação efetiva do custo do contratado.

2.12 - REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizado para serviços contínuos com utilização predominante de mão de obra, onde são analisadas as variações custos contratuais majorados entre a data da apresentação da proposta do contratado a data do pedido, ponderando a variação dos custos decorrentes do mercado, a acordo, à convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual o orçamento esteja vinculado e que impactem nos preços propostos.

2.13 - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato em decorrência da superveniência de fato imprevisível ou previsível e de consequências incalculáveis de difícil ponderação pelo contratado, capaz de retardar ou impedir a execução do pactuado, também vinculado a casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe.

2.14 - CASO DE FORÇA MAIOR: é um evento previsível, mas inevitável, posterior a formulação da proposta e que impede o cumprimento da obrigação assumida, sendo decorrente das forças da natureza, como o raio, a tempestade, enchentes, catástrofes etc.

2.15 - CASO FORTUITO: é um evento totalmente imprevisível posterior a formulação da proposta e que impede o cumprimento da obrigação assumida, sendo proveniente de ato humano, imprevisível e inevitável, que impede o cumprimento de uma obrigação, tais como: a greve, a guerra etc.

3 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR:
3.1 - Não poderão participar do presente certame empresas declaradas inidôneas de acordo com a lei ordinária nº 14.133/2021 ou suspensas de participar de licitações ou contratar com esta Administração nos termos da Lei.

3.2 - Não poderá participar da licitação:

a) servidor ou dirigente do MUNICÍPIO ou os membros da COMISSÃO DA LICITAÇÃO.

b) interessados que apresentarem documentos e propostas enviados via fax, telex e e-mail ou que apresentarem propostas alternativas.

4 – DOS PRAZOS:
4.1 - Os prazos mínimos para a apresentação das propostas e lances, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação do edital de licitação são de 10 dias.

4.2 - O prazo para cumprimento do objeto licitado será de 15 (quinze) anos, conforme estabelecido no ANEXO I e de acordo com as necessidades do MUNICÍPIO, podendo ser prorrogado conforme prazo previsto na lei Municipal.
5 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO:
5.1 - Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2 - A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída, no que couber pelo registro cadastral ou documentação constante no SICAF. 

5.2.1 - JURÍDICA:
- Cédula de Identidade;
- Registro Comercial, no caso de empresa individual;
- Compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, com indicação da empresa responsável pelo consórcio e responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio;
- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
- Declaração que não há menores de dezoito anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;
- Anexos de V a IX e, quando se tratar de Micro e Pequena Empresa, também o Anexo X.

5.2.2 - FISCAL:
- Comprovante de Inscrição do Cadastro de Pessoa Física / RFB – CPF;
- Comprovante de Inscrição do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas / RFB CNPJ;
- Prova de regularidade com a Fazenda Municipal;
- Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;
- Prova de regularidade com a Fazenda Federal;
- Prova de regularidade com o FGTS;
- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.
5.2.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
-Prova de Inscrição e Regularidade de Registro do Responsável Técnico (Engenheiro Eletricista, Engenheiro Eletrônico ou Engenheiro de Telecomunicações) junto ao órgão competente da categoria (CREA), com visto para Minas Gerais se for de outro estado;

- Licença junto à Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, na categoria Serviço de Comunicação Multimídia – SCM;
- Certidão Negativa de Débitos perante a ANATEL; 
- Comprovação de capacidade técnica operacional pertinente e compatível com a execução do objeto desta licitação, através da apresentação de atestado, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade operacional para prestação do serviço, objeto deste certame, em nome da proponente, acompanhada da respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT, emitida pelo Conselho de Classe (Atestado Técnico com a CAT).
5.2.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔNICA – FINANCEIRA:
- Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (esta certidão se não trouxer em seu corpo, data de validade, entende-se, que sua validade será até sessenta (60) dias da data de sua expedição).

5.3 - As empresas que não conseguirem a emissão da Certidão Negativa de Débitos (CND) durante o período de greve dos servidores previdenciários, poderão apresentar os documentos abaixo:

- Os 6 (seis) últimos comprovantes de recolhimento do INSS (GPS)

- Última GFIP (Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações a Previdência Social).

- Declaração do Sócio-Proprietário ou Titular, juntamente com o Contador da empresa, informando a regularidade junto ao INSS, sob as penalidades da Lei.

5.4 - Os licitantes deverão apresentar os documentos acima em cópia autenticada na forma da lei ou cópia mais original para avaliação feita pela Comissão de Licitação.

5.5 - A documentação referida no item anterior deverá ser apresentada em envelope lacrado com o título:

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE

PROCESSO N° 12/2024
CONCORRÊNCIA n°001/2024
DOCUMENTAÇÃO
5.6 - O envelope DOCUMENTAÇÃO deverá ser entregue à COMISSÃO DE LICITAÇÃO fechado, de modo que esteja assegurada sua inviolabilidade.

5.7 - A DOCUMENTAÇÃO deverá ser apresentada em uma única via, sendo que a falta de qualquer documento ou a sua apresentação com prazo validade vencido, exceto nas exceções previstas na lei complementar nº123/2006, ensejará a inabilitação da empresa para continuar no processo.

6 – DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO:
6.1 - Será inabilitado o licitante que:

a) Deixar de apresentar qualquer um dos documentos relacionados, principalmente o endereço eletrônico para remessa de decisões e informações (ver Anexo IV);

b) Apresentar documentos com validade vencida;

c) Apresentar apenas o protocolo do pedido do documento nos respectivos órgãos ou repartições, em substituição ao documento solicitado neste instrumento;

d) Apresentar documentos de comarca ou jurisdição diferente de sua sede ou domicílio;

e) Possuir objeto social que não autorize a execução do objeto licitado;

f) Apresentar documento copiado por fax.

7 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA:
7.1 - A proposta será apresentada em uma única via, obrigatoriamente ou digitada em linguagem clara, sem rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas, datada e assinada, com todas as suas páginas rubricadas, contendo o preço em modelo semelhante ao contido no ANEXO III.
7.2 - Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais.

7.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 dias, sendo desclassificadas as propostas que apresentem validade inferior.

7.4 - A proposta deverá ser apresentada sempre identificada: se presencial em envelope lacrado e também assinado em suas emendas , se eletronica: por e-mail ou pelo site com o título:
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE

PROCESSO N° 12/2024

CONCORRÊNCIA n°001/2024

PROPOSTA

7.5 - Havendo qualquer problema na entrega ou no encaminhamento da documentação, o interessado deverá formalizar imediatamente o fato, sob pena de ser considerado impontual na entrega, sujeitando-se aos efeitos previstos na lei. 
7.6 - Estando formalmente aptas as propostas, estas serão avaliadas em conformidade com a modalidade de licitação, com o critério de julgamento e o modo de disputa a seguir, procedendo-se a análise e organização em ordem decrescente de classificação (da melhor para a pior) ou daquelas que atenderem aos requisitos editalícios para aquelas que não os atenderem, conforme o caso.

7.7 - Os licitantes que forem enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte deverão comprovar sua condição já no início da sessão, apresentando a qualificação de seu representante na forma deste edital, seu ato constitutivo e sua última DRE – Demonstração de Resultado de Exercício ou balancete assinado pelo sócio e seu contabilista, quando constituído a menos de um ano.

7.8 - A não comprovação da condição de microempresas ou empresas de pequeno porte impede a aplicação dos benefícios instituídos pela lei complementar nº123/2006 até que tal condição seja comprovada, não sendo refeitos atos já praticados, quando tal condição não foi comprovada por culpa do licitante na instrução de seus documentos.

7.9 - Os licitantes que se apresentarem representados com prepostos com poderes necessários para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor, observando-se o seguinte:

a) As propostas feitas por licitantes não representados serão consideradas válidas, porém o interessado não poderá apresentar lances enquanto não regularizada sua representação, participando do ato apenas como ouvinte.

8 – DOS LANCES:
8.1 - Em regra, os lances serão apresentados contemplando um intervalo mínimo de diferença entre a melhor proposta e os demais lances, os quais não serão feitos em valores inferiores a% (de 0,01 a 10%) da oferta anterior.

8.2 - Após a definição da melhor oferta, se a diferença em relação àquela classificada em segundo lugar for de pelo menos 5%(cinco por cento), será admitido o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

8.3 - Estabilizada a licitação, as micro e empresas de pequeno porte mais bem classificadas (começando pela primeira) poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

8.4 - Em caso de empate, proceder-se-á na forma prevista pelo art.60 da lei ordinária nº 14133/2021.

8.5 - Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, será proferida decisão motivada a respeito da sua aceitabilidade, sendo permitido negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado.

8.6 - Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

8.7 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, proceder-se-á à abertura do invólucro contendo os documentos de  habilitação ou arquivos do licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital.

PARÁGRAFO ÚNICO. Como critério de desempate, preferência de contratação recairá para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate:

a) Situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dezpor cento) superiores à proposta mais bem classificada.

b) Situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cincopor cento) superiores à proposta mais bem classificada quando se tratarem de pregões.

9 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 
9.1 - A licitação é do tipo Maior Retorno Econômico pela concessão, conforme estipulado pela lei 14.133/2021.
9.1.1 - O proponente pagará mensalmente ao Poder Público uma importância, sendo considerado vencedor aquele que apresentar a maior oferta, mínimo de R$ 1.628,35 (um mil seiscentos e vinte oito reais e trinta e cinco centavos /mês) sendo o valor conforme estipulado no modelo de proposta. Os valores propostos pelas licitantes, após contrato poderão ser descontados em prestação de serviços, desde que devidamente autorizado pela contratante. 
9.1.2 - Para a estruturação da proposta deverão os interessados considerar ainda que:
a) O valor de taxa de ligação/instalação para novos assinantes, considerando o valor total necessário para esta instalação, tal como roteadores, conectores e outros materiais necessários para a disponibilização do sinal necessário para o funcionamento da internet, excetua-se o custo com cabeamento que é contemplado no próximo item. Não poderá exceder o valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais); no primeiro ano de concessão.
IMPORTANTE: Nos valores propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, que eventualmente incidam sobre a execução das atividades, que

correrão por conta do licitante.

9.1.3 - Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no Edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

9.1.4 - Os valores das mensalidades para os pacotes de 100MB de download e 25MB de upload poderão ter as suas mensalidades corrigidas anualmente monetariamente, após 1 (um) ano de carência, com base na variação do IGP-M / FGV (Índice Geral de Preços do Mercado da Fundação Getúlio Vargas), observada a compatibilidade com os preços praticados no mercado.
9.2 - Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas ou vantagens não previstas neste instrumento.

9.3 - Em hipótese alguma, após a entrega das propostas, serão admitidas retificações, cancelamento ou alterações de preços ou ainda, modificação nas condições estipuladas neste instrumento ou nas propostas dos concorrentes.

9.4 - A Comissão examinará as propostas apresentadas desclassificando as que:

a) deixarem de apresentar todos os documentos solicitados;

b) oferecerem objetos com especificações em desacordo com o ANEXO I;

c) oferecerem condições de pagamento de forma diferente do previsto no instrumento convocatório;

d) condicionarem sua oferta, preços ou quaisquer outras condições a fatores não previstos neste edital ou em relação a outras propostas;

e) refiram-se simplesmente a reduções sobre outras ofertas apresentadas;

f) contenham divergência de números, dados ou valores;

g) contenham ressalvas, rasuras, emendas ou entrelinhas;

h) forem ilegíveis;

i) contenham limitações, omissões, alterações, adições ou correções;

j) forem apresentadas sem assinatura do interessado ou de seu representante legal;

k) tenham validade inferior a 60 (sessenta) dias.

9.5 - Cada licitante poderá participar com uma única proposta. Caso um licitante apresente mais de uma proposta, todas elas serão desclassificadas independentemente dos preços ofertados.

9.6 - Simples omissões ou irregularidades irrelevantes ou facilmente sanáveis, bem como equívocos de aritmética, a exclusivo critério da COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO poderão ser relevadas.

10 – DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS:
10.1 - Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 9º, observado, nesta hipótese, o disposto no § 2º do art. 64 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.2 - Será inabilitado o licitante que:
a) deixar de apresentar qualquer um dos documentos ou arquivos relacionados neste edital;

b) apresentar documentos com validade vencida,exceto os documentos alusivos a regularidade fiscal e trabalhista que poderão ser apresentados vencidos por micro e pequenas empresas;

c) apresentar apenas o protocolo do pedido do documento nos respectivos órgãos ou repartições, em substituição ao documentosolicitado neste instrumento;

d) apresentar documentos de comarca ou jurisdição diferente de sua sede ou domicílio;

e) possuir objeto social que não autorize a execução do objeto licitado;

f) apresentar documento em desconformidade com o solicitado.

10.3 - As micro e pequenas empresas que apresentem alguma restrição na regularidade fiscal e trabalhista será assegurado o prazo de 05 dias úteis a partir do momento em que for declarada vencedora do certame para regularização da documentação através da emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
10.4 - Concluída a análise dos documentos ou arquivos e feita a ordem de classificação, o resultado será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do procedimento, com a declaração dos vencedores classificados, sendo formalizada ata que, se pelo modo presencial, será assinada pelos presentes.

10.5 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, para determinar o saneamento de irregularidade, revogar a licitação, anular a licitação na eventualidade de existir ilegalidade insanável e adjudicar o objeto e homologar a licitação.
10.6 - As dúvidas quanto à interpretação dos termos utilizados nos documentos que integram este instrumento, bem como qualquer incorreção ou discrepância encontrada nos mesmos, deverão ser apresentadas ao MUNICÍPIO até cinco dias úteis antes da data de recebimento dos envelopes com os documentos de habilitação e proposta de preços. Para isso, os interessados deverão dirigir-se à COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO no endereço citado no preâmbulo deste instrumento, nos dias úteis.

10.7 - Se for de interesse do licitante que a reposta seja por escrito, a consulta também deverá ser feita por escrito e protocolizada na sede do MUNICÍPIO, não se admitindo consultas via fax ou e-mails.

10.8 - O MUNICÍPIO não aceitará reclamação a qualquer pretexto se as dúvidas não forem formuladas dentro do prazo e condições aqui expostas.

10.9 - A solicitação de esclarecimentos não será considerada como motivo para prorrogação da data da entrega dos documentos de habilitação e proposta de preços.

10.10 - A entrega da documentação e proposta será considerada como evidência de que o licitante:

a) tomou conhecimento de todas as condições para realização e cumprimento das obrigações estipuladas no presente instrumento;

b) examinou completamente todos os elementos entregues pelo MUNICÍPIO, que os comparou entre si e que obteve do MUNICÍPIO todas as informações e esclarecimentos necessários sobre qualquer ponto que considerou duvidoso, antes de preparar sua proposta.

11 – DA QUALIFICAÇÃO PARA REPRESENTAR OS LICITANTES:
11.1 - A representação do interessado em todos os atos deste procedimento somente poderá ser exercida pelo representante legal, especificado no documento de constituição da empresa, ou por procuradores, através de instrumento próprio.

11.2 - Na hipótese do mensageiro, este poderá assistir à sessão pública, contudo, por faltar-lhe qualificação, não poderá semanifestar em nome do interessado.

11.3 - Falhas, irregularidades ou falta de documentação dos representantes dos interessados ou seus procuradores não impedirão a participação desses no certame, no entanto, a pessoa inabilitada como representante não poderá se manifestar ou praticar atos em nome do licitante durante a sessão até que as formalidades acima sejam concluídas, embora seja garantido o direito de assisti-la.

12 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA:
12.1 - Em sessão pública, na data e hora estabelecidas no preâmbulo deste Edital, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO receberá os envelopes com a documentação e proposta dos licitantes.

12.2 - A COMISSÃO DE LICITAÇÃO, a seu exclusivo critério, poderá optar pela análise da documentação em trabalho interno ou na própria sessão.

12.3 - Estando todos os licitantes presentes, o Presidente da Comissão poderá divulgar o resultado da fase de habilitação na própria sessão.

12.4 - Desejando prosseguir a sessão para abertura das propostas, estando presentes todos os licitantes, o presidente da sessão consultará se os mesmos renunciam ao direito de interpor recurso com relação à fase de habilitação.

12.5 - Havendo concordância dos LICITANTES o Presidente da Comissão solicitará que se conste em ata que os mesmos renunciaram ao direito de interpor recurso contra o resultado da fase de habilitação, sendo esta renúncia presumida para aqueles que não se encontrarem presentes ao ato ou devidamente representados.

12.6 - Caso não haja renúncia ao direito de interpor recurso por todos os participantes, a licitação será encerrada sem abertura dos envelopes propostas, ficando todos intimados para apresentar recurso e impugná-lo nos prazos da lei.

12.7 - Ocorrendo qualquer situação onde envelopes fiquem sob a guarda da COMISSÃO DE LICITAÇÃO, estes serões rubricados pelos LICITANTES presentes e, no início da sessão programada para sua abertura, o presidente da sessão os submeterá ao exame de todos para que verifiquem se os envelopes foram violados.

12.8 - Sendo o caso, dar-se-á prosseguimento à abertura e julgamento das propostas, observando os demais critérios estabelecidos neste edital. 

12.9 - Havendo empate entre várias propostas, o desempate será definido através de sorteio na própria sessão.

12.10 - Anunciado o resultado, este será definitivo se todos os presentes ao julgamento renunciem ao direito de apresentar recurso em relação à decisão da COMISSÃO DE LICITAÇÃO.

12.11 - Anunciado o resultado e, havendo concordância de todos, o Presidente da Comissão solicitará que se conste em ata que os mesmos renunciaram ao direito de interpor recurso contra o resultado da fase de propostas.

12.12 - Encerrada a licitação, a Comissão e os concorrentes presentes assinarão a respectiva ata da sessão.

13 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:
13.1 - Os recursos administrativos obedecerão ao estabelecido no art.165 da lei ordinária nº 14.133/2021 e serão protocolizados no prazo de até 3 dias úteis.

13.2 - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente na sessão que divulgar o resultado, sob pena de preclusão, já saindo os demais interessados devidamente intimados para a apresentação das razões recursais em igual prazo a se iniciar da data subsequente ao término do prazo do recorrente.

13.3 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o atoou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.4 - Em todas as situações acima será assegurada vista do procedimento a parte interessada, podendo esta ser feita na repartição quando houver mais de um interessado ou não puder ser disponibilizada em sitio eletrônico.

13.5 - O não comparecimento do licitante ou de seu representante ,na sessões de abertura de envelopes, implicará na presunção de renúncia tácita ao direito de interpor recurso.

14 – DA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:
14.1 - O vencedor firmará com a administração contrato, conforme modelo do ANEXO II em prazo não superior a 2 dias corridos da data em que for convocado ou souber do resultado final deste procedimento, o que ocorrer primeiro.
14.2 - Caso, por qualquer razão, não assine no prazo acima estipulado, ser-lhe-á automaticamente autorizada a prorrogação do prazo por mais 2 dias corridos, iniciados imediatamente após o prazo acima previsto, independentemente de nova intimação ou comunicação administrativa.

14.3 - O adjudicatário decairá do direito de contratar se não comparecer para assinar o contrato nos prazos acima mencionados.

  
14.4 - Quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo nas condições estabelecidas acima, serão convocados os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

14.5 - Na hipótese anterior, aplicam-se aos convocados os mesmos prazos estabelecidos em favor do vencedor, exceto se os convocados declinarem da faculdade.
14.6 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

14.7 - Quando ou se nenhum dos licitantes aceitar a contratação nas condições propostas pelo licitante vencedor, será permitido:

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,mesmo que acima do preço do adjudicatário vencedor.

b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória,quandofrustrada a negociação de melhor condição.

14.8 - Para assinar o instrumento contratual o adjudicatário deverá apresentar os documentos de identidade e CPF do seu representante legal ou instrumento de procuração com poderes específicos, se for o caso.

14.9 - A CONTRATADA não poderá subcontratar, no todo ou em partes, a realização do objeto deste contrato sem prévia e expressa autorização, por escrito, do CONTRATANTE.

14.10-Assinado o contrato e seus termos aditivos, estes serão divulgados pelos meios de publicidade usuais da Administração em seu sítio eletrônico e nos demais locais previstos na  lei 14.133, respeitando os prazos da mesma.

15 – DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DO CONTRATADO:
15.1 - Além de se responsabilizar pela conclusão do objeto nos exatos termos previstos e estipulados no ANEXO I, o CONTRATADO se obriga, ainda, a comunicar à CONTRATANTE, qualquer ocorrência anormal verificada na conclusão do objeto desta licitação e atender a legislação de regência, principalmente as leis ordinárias nº 8.987/1995, nº 9472/1997, nº 13.116/2015 e 14.133 /2021.
15.2 - Obriga-se também a se responsabilizar pela realização do objeto a partir dos 10 dias subsequentes à data de assinatura do instrumento contratual, que será assinado em prazo não superior a 5 dias da data em que o licitante for convocado ou souber do resultado final da licitação, o que ocorrer primeiro.

15.3 - O CONTRATADO é o único responsável por todas as obrigações fiscais, parafiscais, trabalhistas e previdenciárias referentes à sua personalidade jurídica, inclusive as relações empregatícias, se houver, com os profissionais e demais pessoas que utilizar na execução do objeto contratado.

15.4 - Em face da supramencionada responsabilidade inexistirá qualquer vínculo empregatício ou de qualquer outra natureza entre o CONTRATANTE e os prepostos, os auxiliares, os profissionais ou os sócios da CONTRATADA.

15.5 - A CONTRATADA, quando solicitada pelo CONTRATANTE, promoverá o afastamento e consequente substituição de funcionários que apresentarem baixa produtividade, forem descorteses com a FISCALIZAÇÃO ou não realizarem o objeto de forma satisfatória.

15.6 - Sendo relevante o motivo do afastamento, a critério do CONTRATANTE, o afastamento será imediato.

16 – DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO:

16.1 - O objeto licitado será fiscalizado por servidor expressamente designado pelo MUNICÍPIO, que, entre outras atribuições, atestará a realização do objeto em conformidade com o previsto neste instrumento.

16.2 - A FISCALIZAÇÃO fica impedida de atestar a realização do objeto fora das especificações técnicas estabelecidas no ANEXO I, sem prejuízo das exigências estabelecidas pelos órgãos oficiais que fiscalizam o segmento.

16.3 - O objeto realizado em desacordo com as especificações previstas no item anterior, não impede a ação fiscal posterior e retenção de pagamentos.

16.4 - A FISCALIZAÇÃO fica impedida de atestar a adequada prestação dos serviços quando o CONTRATADO que não atenda rigorosamente às condições previstas neste instrumento e na legislação, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora estabelecido não representará novação ou alteração do que ficou pactuado.

16.5 - Qualquer entendimento entre a FISCALIZAÇÃO e o CONTRATADO será sempre por escrito, não sendo levada em consideração, para nenhum efeito, qualquer alegação fundada em ordens ou declarações verbais.

16.6 - A FISCALIZAÇÃO é exercida no interesse do MUNICÍPIO e não exclui ou reduz a responsabilidade exclusiva do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, as quais, se verificadas, não implicarão em corresponsabilidade do MUNICÍPIO ou de seus prepostos.

16.7 - O descumprimento das condições e termos da concessão importará na aplicação das sanções previstas, assegurado o direito a ampla defesa.

17 – DOS PAGAMENTOS:

17.1 - O preço contratado será pago de acordo com a execução do objeto previsto no ANEXO I, numa proporção direta dopercentual concluído, sempre atendidas as formalidades estabelecidas pelo art.60 e ss. da lei ordinária nº 4320/1964, principalmentequanto a liquidação da despesa.

17.2 - O pagamento será efetivado conforme cronograma de pagamento expedidos mensalmente pela Administração e em atenção a ordem legal. Em regra, o pagamento será efetuado nos dias 10 de cada mês.
17.3 - Pela concessão ora ajustada, a CONCESSIONÁRIA pagará a CONCEDENTE o valor proposto, mediante depósito em conta corrente em nome da CONCEDENTE, qual seja: Banco do Brasil - Agência e Conta a serem definidas no contrato ou em serviços mensais devidamente comprovados.
18 – DA INDICAÇÃO DE RECURSO PARA AS DESPESAS:
19.1 - A receita com o objeto desta licitação será suportada pela seguinte dotação orçamentária nº: 

1.3.1.1.01.1.199.00.00-ALUGUEIS E ARRENDAMENTOS - PRINCIPAL
19 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO:
19.1 - Havendo descumprimento total ou parcial, assegurando-se direito de defesa, poderão ser aplicadas ao contratado as seguintes sanções:

19.1.1 - Advertência, para pequenos atrasos na execução do contrato, não podendo estes ser superior a 12 horas.

19.1.2 - Multa moratória de 5% (cinco por cento) do valor total contratado pela concessionária junto aos seus usuários, sem prejuízo da extinção do contrato se tais interrupções se prolongarem por até 30 dias ininterruptos ou interpolados.

19.1.3 - Multa rescisória no valor de 1% (um por cento) do valor do contrato, cumulativamente nas hipóteses acima mencionadas.

19.1.4 - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, por prazo não superior a 2 (dois) anos, sem prejuízo da extinção do contrato, por suspensão ou paralisação de serviço público ou de atividades nas repartições públicas em decorrência de atraso ou inadimplemento do contratado. 

19.1.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sem prejuízo da rescisão do contrato, por suspensão ou paralisação de serviço público essencial em decorrência de atraso ou inadimplemento do contratado. 

19.1.6 - A penalidade de advertência será aplicada também em caso de infrações cometidas que prejudiquem a lisura do processo licitatório ou que venham a causar dano à CONCEDENTE ou a terceiros.

19.1.7 - A penalidade de suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com a Administração serão aplicadas, quando se descumprir prazos e condições previstas neste instrumento.

19.1.8 - A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública, será aplicado nos casos em que a CONCEDENTE após análise dos fatos, constatar que a CONCESSIONÁRIA praticou falta grave, aqui considerada como a reincidência das infrações acima ou pela interrupção do serviço.
19.2 - Havendo a imposição das penalidades previstas na lei 14.133/2021 e a critério do Poder Público, extingue-se a concessão por:
I - advento do termo contratual;
II - encampação; 
III - caducidade (é a extinção dos contratos de concessão pelo Poder Público, através de ato unilateral, durante sua vigência, por descumprimento de obrigações contratuais pelo concessionário);

IV - rescisão;

V - anulação; e

VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do titular, no caso de empresa individual.

§1º. Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário.
§2º.. Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.

§3º. A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo poder concedente, de todos os bens reversíveis.

20 – DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES:
20.1 - A administração poderá suprimir ou acrescer unilateralmente até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato ou seu objeto.

20.2 - A COMISSÃO DE LICITAÇÃO OU DE CONTRATAÇÃO, além do recebimento e exame da documentação e das propostas, caberá a decisão sobre dúvidas e omissões, bem como o julgamento da DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA de cada licitante, obedecendo às disposições aqui estabelecidas.

20.3 - O preâmbulo, texto e anexos deste instrumento e demais informações fornecidas pela administração são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um local e se omita em outro é considerado completo, especificado e válido.

20.4 - Esta licitação poderá ser revogado por interesse público ou anulado por ilegalidade, no todo ou em parte, por iniciativa da Administração ou mediante provocação de terceiros, não cabendo a qualquer interessado direito de indenização pelo exercício dessas faculdades.

20.5 - A administração poderá, ainda, adiar ou prorrogar prazos para recebimento das propostas, bem como aditar os termos do presente edital, sem que caiba aos licitantes ou interessados o direito a indenizações ou reembolso.

20.6 - A administração poderá inabilitar qualquer licitante ou desclassificar suas propostas subordinadamente às condições deste instrumento, assim como extinguir contratos na forma da lei.

20.7 - A administração resguardará todo e qualquer direito legal dos interessados, o que não a inibe de responsabilizá-los por infrações legais, normativas, editalícias e contratuais.

20.8 - É único e exclusivo competente para a solução de todo e qualquer litígio decorrente deste procedimento o foro da comarca da sede da administração.

20.9 - Integra este edital de Concorrência:

· ANEXO I – T. R.;
· ANEXO II – Minuta do Contrato;
· ANEXO III – Proposta de Preços;
· ANEXO IV – Credenciamento de Preposto; 
· ANEXO V – Informações de e-mail(s);
· ANEXO VI – Declaração de Inteiro Teor;
· ANEXO VII – Declaração Empregador; 
· ANEXO VIII – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo da Habilitação;
· ANEXO IX – Declaração;
· ANEXO X – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.
Rio Preto, 21 de maio de 2024.

_________________________________

Inácio de Loyola Machado Ferreira
Prefeito Municipal de Rio Preto
ANEXO I
LICITAÇÃO Nº 12/2024

CONCORRÊNCIA Nº 001/2024
TERMO DE REFERENCIA
1 – OBJETO:
1.1 - O objeto do presente edital é a concessão administrativa do direito de uso  excedente de fibras ópticas e componentes passivos que as constitui, por um período de 15 anos renovável por igual período na forma da vigência posterior da lei ordinária nº14.133/2021, visando sua gestão e manutenção, bem como assumir a distribuição dos serviços à população local, pontos de acesso residencial, corporativo e governamental com suporte para comunicação em alta velocidade de dados, voz e imagem, conforme modelo tecnológico do Termo de Referência e seus Anexos.

1.2 - A contrapartida pela CONCESSÃO da rede de fibra óptica municipal é a remuneração mensal (concessão onerosa) e a MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA do bem concedido de propriedade da CONCEDENTE.

1.3 - Além de considerar as MANUTENÇÕES CORRETIVAS E PREVENTIVAS da rede concedidas a CONCESSIONÁRIA deverá considerar futuras expansões, melhorias, atualização de hardware e softwares necessários, seguindo os padrões do mercado e normas técnicas específicas;

1.4 - Execução e construção de rede de fibra ótica, com a utilização do bem (cabo) concedido, para permitir o acesso à Internet aos moradores e interessados que residam no município ou em seus loteamentos habitacionais, com velocidade mínima de 100 Megabytes de download e 25 Megabytes de upload (a CONCESSIONÁRIA poderá oferecer pacotes maiores de acordo com a sua estratégia de comercialização), 
1.5 - O fornecimento do pacote de acesso especificado não deverá passar de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) mensais no primeiro ano de concessão. 
1.6 - A Concessionária poderá corrigir este valor, somente se a mesma comprovar a Administração Pública a inviabilidade da aplicação da mensalidade;

1.7 - A mensalidade inicial não poderá ser corrigida por pelo menos 1 (um) ano, sendo que a alteração de valor deve ser promulgada diante decreto;

1.8 - Obrigações de disponibilização de sinal de internet com velocidade mínima de 100MB, de banda larga (100MB para download e 25MB para upload). Os serviços de fornecimento do sinal poderão ser cobrados diretamente dos moradores interessados através de Contrato e a Concessionária;

1.9 - A Concedente não se responsabilizará pelo cumprimento dos SLAs acordados entre a Concessionária e o morador (usuário), assim como não terá ônus algum com o Contrato firmado entre a Concessionária e o morador;

1.10 - A Concessionária deverá fornecer de todos os equipamentos (Centrais com capacidade para 10GB uplink) e demais materiais necessários para construção/instalação/ manutenção de rede de Internet no Município;

1.11 - Todas as despesas necessárias ao desenvolvimento das atividades comerciais com o uso do bem a ser concedido, bem como as licenças necessárias, serão de inteira responsabilidade do licitante vencedor;

1.12 - Ao término do prazo de vigência da concessão, o objeto da presente licitação, deverá ser restituído ao Município em bom estado de conservação e funcionamento.
2 – JUSTIFICATIVA:
2.1 - O processo de inclusão digital exige esforços concentrados com foco na democratização dos meios de acesso à informação e ao conhecimento;

2.2 - Manter toda a infraestrutura da fibra óptica municipal, com o objetivo de manter os investimentos já implementados na mesma;

2.3 - Para o atendimento dessa demanda, a Prefeitura Municipal de Rio Preto desenvolveu este projeto, que cria a base para realizar a implantação de infraestrutura de comunicação no município, baseada em tecnologias consolidadas e padronizadas, que apresentem características de flexibilidade, simplicidade e mobilidade, proporcionando rapidez na implantação, ampliação e que apresente um custo de implantação dentro da capacidade financeira do município;

2.4 - A infraestrutura de comunicação deverá manter o alto desempenho e confiabilidade, capaz de suportar diversas tecnologias de voz, dados e imagem 100% em fibra óptica, e preparada para as novas demandas;

2.5 - Essa infraestrutura ainda permitirá a evolução e valores mais atrativos aos munícipes, para os serviços de banda larga, com o objetivo de alcançar a inclusão digital, a infraestrutura permitirá esse serviço em alta qualidade e disponibilidade.

3 – META:
3.1 - A meta principal da concessão é oferecer incentivo econômico que propicie a disponibilização de Internet de alta velocidade à população que vive nas zonas periféricas do município. Levou-se em consideração, na definição do objeto de investimento, a viabilidade técnica do empreendimento, especialmente no que diz respeito a escala possível de transmissão de dados e a longevidade do sistema;

3.2 - Propiciar aos munícipes com menos recursos financeiros a possibilidade de desfrutar a conexão de banda larga e todos os benefícios que a mesma oferece através da Internet Social, como a oportunidade de estudar à distância, procurar vagas de emprego, trabalhar de forma remota, oferecer um modo de comunicação mais acessível;

3.3 - Promover a inclusão digital de forma plena e abrangente pela forma de disponibilização a um custo acessível;

3.4 - A Concessionária estará comprometida com o requisito de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade e aperfeiçoamento da infraestrutura, nas condições estabelecidas neste Edital.

4 – DA FORMA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA:
4.1 - A Concessionária deverá assumir toda a manutenção da rede de fibra, incluindo todos os componentes ativos e passivos da rede;

4.2 - A MANUTENÇÃO CORRETIVA e PREVENTIVA se dará no âmbito de toda a rede concedida e toda extensão, sendo a rede passiva, cabos, caixas subterrâneas, ativos da rede GPON;

4.3 - O não atendimento do SLA (Acordo de Nível de Serviço) acarretará notificação

e multa estabelecida no Contrato;

4.4 - Após recorrentes notificações a Contratante se reserva no direito de romper o contrato de concessão e a Contratada deverá entregar a rede.

5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
5.1 - Poderão participar do certame, interessados cujo ramo de atividade seja pertinente ao objeto desta licitação, legalmente autorizados a atuarem e que apresentarem a documentação solicitada no local, dia e horário informados no

preâmbulo deste Edital e seus anexos;

5.2 - Não poderão participar desta licitação, interessados:

5.2.1 - Cujos diretores, sócios, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, fiscais, consultivos, deliberativos ou administrativos que mantenham qualquer vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de Rio Preto;

5.2.2 - Que estejam suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com o Município de Rio Preto;

5.2.3 - Que estejam sob processo de falência, recuperação judicial ou concordata, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

5.2.4 - Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública;

5.2.5 - Pessoas Jurídicas das quais participem, como sócio, gerente e diretores, os membros ou servidores de empresas públicas e sociedades de economia mista e demais entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder Público.

6 – RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
6.1 - Prova de Inscrição e Regularidade de Registro de Pessoa Jurídica da licitante junto ao órgão competente da categoria (CREA), com visto para Minas Gerais se for de outro estado;

6.2 - Prova de Inscrição e Regularidade de Registro do Responsável Técnico (Engenheiro Eletricista, Engenheiro Eletrônico ou Engenheiro de Telecomunicações) junto ao órgão competente da categoria (CREA), com visto para Minas Gerais se for de outro estado;

6.3 - ART do engenheiro responsável;

6.4 - Apresentar a Licença para serviços de SCM com toda entrada pela ANATEL;

6.5 - Comprovação mediante atestado de Qualificação Técnica, mediante a apresentação de comprovação de aptidão para prestação de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação por atestados;

7 – VISTORIA:
7.1 - A licitante poderá vistoriar local onde estão as centrais e OLTs, além tomar conhecimento da documentação digital, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldades existentes, mediante prévio agendamento de horário junto ao município;

7.2 - Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e do grau de dificuldade existente como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência deste procedimento licitatório.

8 – OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE:
8.1 - Permitir que a Concessionária faça adaptações necessárias à sua utilização com o fim colimado neste edital, desde que aprovadas pela Administração Municipal;

8.2 - Ao término do contrato, os novos equipamentos e/ou instalações inseridos pela concessionária deverão permanecer como integrantes do bem público concedido, não podendo ser removidos;

8.3 - Fiscalizar a execução do presente Contrato;

8.4 - Prestar os esclarecimentos necessários ao Concessionário;

8.5 - Fornecer ao Concessionário o cabo de fibra óptica para realização do serviço e a documentação as built existente;

8.6 - A Concedente deverá prover toda a documentação da rede óptica a ser concedida da qual possui em mãos, estes poderão ser em formato dwg, pdf, kmz ou impresso para a Concessionária;

8.7 - A Concedente se reserva no direito de disponibilizar todos os documentos para a Concessionária, a partir do momento da Concessão, esta será responsável pela atualização da documentação e por todo mapeamento necessário da rede para sua manutenção:

8.7.1 - Poderá haver divergências na documentação da fibra por conta de alguma falha na atualização ou por conta de trabalhos manutenção da rede em curso, sendo assim, a Concessionária deverá assumir a responsabilidade da manutenção e atualização, além da organização das caixas de emendas e todos os passivos;

8.7.2 - Apesar da obrigatoriedade na entrega da documentação existente, a Concedente não pode ser responsabilizada pelas informações ali contidas por conta da alguma informação divergente.

9 – DAS CONDIÇÕES E OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA:
9.1 - Assinar o Contrato de Concessão de uso no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a convocação, prorrogável por igual período;

9.2 - Cumprir todas as cláusulas e condições deste Edital, do contrato de concessão de uso e da legislação municipal a que se refere bem como demais atos administrativos decorrentes deste edital;

9.3 - Permitir aos encarregados da fiscalização do Município, durante o período da concessão, livre acesso, em qualquer horário para certificação de sua utilização;

9.4 - Manter em funcionamento e conservar, às suas custas, os bens;

9.5 - Fornecer a Prefeitura Municipal de Rio Preto, sempre que solicitado, quaisquer informações e/ou esclarecimentos que sejam inerentes à relação contratual decorrente deste certame;

9.6 - Cumprir a legislação vigente para a instalação de suas atividades, ou para o exercício delas, incluindo todas as providências necessárias à obtenção de alvarás, licenças ou demais exigências legais;

9.7 - Será de inteira responsabilidade da Concessionária todos os seguros necessários, inclusive os relativos à responsabilidade civil e ao ressarcimento eventual de todos os danos materiais ou pessoais causados a seus empregados ou a terceiros;

9.8 - Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da relação trabalhista e previdenciária, especialmente aquelas decorrentes do vínculo empregatício que firmar com seus empregados, eximindo o Poder Público Municipal de qualquer responsabilidade, sejam solidária ou subsidiária;

9.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento e observância da legislação ambiental, arcando com as reparações e recomposições em decorrência de eventuais danos causados ao meio ambiente em virtude da atividade econômica exercida no local, ficando o Município isenta de qualquer tipo de responsabilidade, seja principal, acessória ou subsidiária;

9.10 - A Concessionária, na vigência do contrato, será a única responsável, perante terceiros, pelos atos praticados pelo seu pessoal, pelo uso, manutenção e instalação dos equipamentos, assim como pela má execução das obras, falha na prestação dos serviços, defeitos, reclamações, descumprimento dos prazos, etc;

9.11 - Executar a manutenção preventiva da rede mensalmente a fim de evitar prejuízos no fornecimento dos serviços;

9.12 - Responsabilizar-se pela ligação da casa até a rede principal numa distância de até 150 metros, sem custas de cabos aos moradores; excedendo essa metragem haverá custo. Sendo até 300 metros R$ 3,00(três reais) o metro do cabo (cabo drop comum) e a partir de 301 metros, o valor será de R$ 5,00(cinco reais) o metro do cabo (pois neste caso é necessário utilizar cabo ASU mais reforçado – com baixo risco de rompimento); estes valores poderão ser revistos, considerando o preço de mercado.
9.13 - Ao final da vigência desta concessão de uso, os bens, as obras e benfeitorias realizadas deverão ser integradas ao patrimônio do Município, de forma independente de prévio aviso ou notificação. A não integralização ao final do prazo contratual acarretará na constituição em mora do Concessionário de 5% ao mês sobre o valor de aquisição do bem, até o limite de 100% da concessão, além da pena de suspensão temporária para contratação com a administração pública ou declaração de inidoneidade;

9.14 - Disponibilizar sinal de internet via Fibra Óptica desde sua origem, sem passar por qualquer outro meio de transmissão que tenha limitação de capacidade, tal como rádio ou satélite;

9.15 - Fornecer sinal de internet à rede, instalando o serviço aos moradores, nas condições dispostas neste edital, em, no máximo, 30 (dias) dias após a assinatura do contrato.

9.16 - Manter os bens e equipamentos em perfeitas condições de uso e conservação.

9.17 - Respeitar especificamente os ramos de atividades liberados para exploração, permitindo que o município, de forma compartilhada, use a rede para outras espécies de serviços;

9.18 - Os equipamentos de recepção ficarão por conta dos interessados e deverão ser adquiridos diretamente da Concessionária;

9.19 - Responsabilizarem-se por todos os ônus, direitos ou obrigações, vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária, securitária, fiscais, quer sejam eles municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação;

9.20 - Não terceirizar os serviços autorizados à exploração, ou seja, à comercialização da Internet;

9.21 - Responsabilizar-se integralmente pela manutenção da rede, inclusive pela supressão de vegetação ou quaisquer outros serviços necessários a preservação de seu bom estado de conservação;

9.22 - Os equipamentos e materiais necessários para a prestação dos serviços pela empresa Concessionária serão de responsabilidade exclusiva da mesma, devendo os mesmos obedecer às normas da legislação pertinente;

9.23 - A Concessionária no desenvolvimento das suas atividades não poderá alterar ou remover qualquer parte que compõe a estrutura da rede, sem expressa autorização da Concedente;

9.24 - No término da vigência do Contrato, entregar os bens em perfeitas condições de uso;

9.25 - Fica expressamente vedada à concessionária a cessão, transferência, fusão, cisão ou incorporação total, do objeto da presente Concessão;

9.26 - Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, relativas à segurança e medicina do trabalho;

9.27 - Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à Administração Municipal de Rio Preto, ao meio ambiente e/ou a terceiros em decorrência da execução de suas atividades, respondendo por si e por seus sucessores;

9.28 - Manter, durante todo o período contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação estabelecidas neste Edital;

9.29 - Realizar por sua conta todos os investimentos necessários para o desenvolvimento das atividades;

9.30 - Responsabilizar-se pelo pagamento de aluguel/compartilhamento, referente aos postes utilizados para dar suporte à rede, pertencentes a concessionária de energia elétrica e de quaisquer outras despesas similares;

9.31 - Poderá a Concessionaria se utilizar da Rede GPOn para fornecer serviços de Redes Neutras para outras operadoras e também para implantação da Tecnologia de 5G;

9.32 - Fazer todo o levantamento necessário da rede de fibra óptica existente a fim de obter todas as informações necessárias tanto para realizar o suporte Corretivo, Preventivo além das ampliações, melhorias e fornecimento.

10 – REFERÊNCIA DE CUSTO:
	N° Item
	Quant.
	Val. Méd.
Mensal 
	Val. Total.
	Unid.
	Especificação

	1
	15 ANOS
	R$ 1.628,35
	R$ 293.103,00
	CONCESSÃO
	CONCESSÃO DA REDE DE FIBRA ÓPTICA MUNICIPAL. COMPOSTA POR POSTES DE MADEIRA, CABOS, ESTAÇÃO OLT E OUTROS EQUIPAMENTOS DESTINADOS A PROMOVER A DISTRIBUIÇÃO DE SINAL DE INTERNET EM ÂMBITO LOCAL, ESTANDO DEVIDAMENTE INSTALADA NO TERRITÓRIO MUNICIPAL, CONFORME DESCRIÇÃO ABAIXO:

I – REDE 01: COM INÍCIO NO CENTRO DA CIDADE ATÉ A COMUNIDADE DO FUNIL, SITUADA AS MARGENS DA ESTRADA VICINAL E COM UMA EXTENSÃO TOTAL DE 18 KM.

II – REDE 02: COM INÍCIO NO CENTRO DA CIDADE ATÉ A COMUNIDADE DE SANTO ANTÔNIO, SITUADA AS MARGENS DA ESTRADA VICINAL E COM UMA EXTENSÃO TOTAL DE 4.5 KM.

III – REDE 03: COM INÍCIO NO CENTRO DA CIDADE ATÉ A COMUNIDADE DE SÃO CRISTÓVÃO, SITUADA AS MARGENS DA ESTRADA VICINAL E COM UMA EXTENSÃO TOTAL DE 18 KM.


11 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

11.1 - A receita com o objeto desta concessão será suportada pela seguinte dotação orçamentária:

	Secretaria
	Dotação Orçamentaria

	Gabinete
	1.3.1.1.01.1.199.00.00-ALUGUEIS E ARRENDAMENTOS - PRINCIPAL


ANEXO II

LICITAÇÃO Nº 12/2024

CONCORRÊNCIA Nº 001/2024
MINUTA DO CONTRATO n° _____

Contratante

CNPJ:





Razão Social:
Logradouro




n°:


Complemento:

Bairro:



Cidade:


UF:

CEP:




Tel:
Contratado

CNPJ:




Inscrição Estadual:
Razão Social:
Logradouro




n°:


Complemento:

Bairro:



Cidade:


UF:

CEP:




Tel:
Pelo presente instrumento, devidamente autorizado no processo administrativo referente à licitação nº 012/2024, instaurada sob a modalidade de licitação de Concorrência n° 001/2024, regido pela lei ordinária nº 14.133/2021, o CONTRATANTE autoriza o CONTRATADO a fornecer os produtos abaixo relacionados, de acordo com as condições estabelecidas no edital e em sua proposta, documentos estes que integram este contrato como se nele estivessem fielmente transcritos.

OBJETO:
Constitui objeto do presente CONTRATO a execução pelo CONTRATADO dos serviços abaixo relacionados pelos preços especificados:

Especificação da Concessão

	N° Item
	Quant.
	Un.
	Especificação
	Valor Mensal
	Valor total pelos 15 anos

	1
	1
	CONSESSÃO
	CONCESSÃO DA REDE DE FIBRA ÓPTICA MUNICIPAL. COMPOSTA POR POSTES DE MADEIRA, CABOS, ESTAÇÃO OLT E OUTROS EQUIPAMENTOS DESTINADOS A PROMOVER A DISTRIBUIÇÃO DE SINAL DE INTERNET EM ÂMBITO LOCAL, ESTANDO DEVIDAMENTE INSTALADA NO TERRITÓRIO MUNICIPAL, CONFORME DESCRIÇÃO ABAIXO:

       I –REDE 01: COM INÍCIO NO CENTRO DA CIDADE ATÉ A COMUNIDADE DO FUNIL, SITUADA AS MARGENS DA ESTRADA VICINAL E COM UMA EXTENSÃO TOTAL DE 18 KM.

       II –REDE 02: COM INÍCIO NO CENTRO DA CIDADE ATÉ A COMUNIDADE DE SANTO ANTÔNIO, SITUADA AS MARGENS DA ESTRADA VICINAL E COM UMA EXTENSÃO TOTAL DE 4.5 KM.

       III –REDE 03: COM INÍCIO NO CENTRO DA CIDADE ATÉ A COMUNIDADE DE SÃO CRISTÓVÃO, SITUADA AS MARGENS DA ESTRADA VICINALE COM UMA EXTENSÃO TOTAL DE 18 KM.
	
	


DOCUMENTOS EM ANEXO:
Integram o presente instrumento, como se nele estivessem fielmente transcritos, a proposta da CONTRATADA, bem como o Edital referente à licitação.

VALOR:
Dá-se ao presente instrumento o valor de R$ _______,____

FORMA DE PAGAMENTO:
Os pagamentos serão efetuados mensalmente, de acordo com a execução do objeto previsto no ANEXO I, numa proporção direta ao percentual concluído, em depósitos na conta bancária abaixo indicada:

Banco do Brasil – Agência nº_____,  Conta nº________

Após a apresentação do documento de cobrança pelo CONTRATADO, a critério do MUNICÍPIO, o pagamento poderá ocorrer em até 30 dias a partir do aceite da documentação fiscal pela administração.

Na eventualidade de o CONTRATADO paralisar a execução do objeto previsto no ANEXO I, por qualquer motivo, também serão sustados os pagamentos ainda não realizados.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
A receita com o objeto desta licitação será suportada pela seguinte dotação orçamentária nº: 

1.3.1.1.01.1.199.00.00-ALUGUEIS E ARRENDAMENTOS – PRINCIPAL
PRAZO:
O prazo para execução do presente instrumento terá início na data de sua assinatura, encerrando-se em ____/____/________  ou quando concluído todo o objeto licitado, a critério do MUNICÍPIO.

CONDIÇÕES GERAIS CONTRATUAIS

PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1 - O objeto contratado deverá obedecer integralmente a esse instrumento. Qualquer alteração somente poderá ser efetuada mediante prévio entendimento, sendo o mesmo consubstanciado em termo aditivo.

SEGUNDO – DO PREÇO:
2.1 - O preço é considerado completo não podendo, em qualquer fase da execução deste instrumento, ser exigido seu complemento sob qualquer fundamento, exceto nos termos e formas estabelecidas aqui.

2.1.1 - Os valores das mensalidades para os pacotes de 70MB de download e 25MB de upload poderão ter as suas mensalidades corrigidas anualmente monetariamente, após 1 (um) anos de carência, com base na variação do IGP-M / FGV (Índice Geral de Preços do Mercado da Fundação Getúlio Vargas), observada a compatibilidade com os preços praticados no mercado.

2.2 - Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas na lei ordinária nº 14.133/2021, o preço poderá ser revisto desde que a situação seja devidamente comprovada pelo CONTRATADO.

TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO:
3.1 - A CONTRATADA assume por força do presente instrumento a responsabilidade de indenizar o CONTRATANTE dos danos ou prejuízos, inclusive causados a terceiros, em razão de defeitos, erros, falhas e outras irregularidades provenientes de negligência, desídia, má fé ou imperfeição do material, peça ou mão de obra empregada, que tornarem objeto contratado impróprio a finalidades a que se destinam; tudo isso sem prejuízo da responsabilidade criminal cabível.

3.2 - Além das responsabilidades previstas nesta cláusula, obriga-se, ainda, o CONTRATADO a:

3.2.1 - Cumprir as normas gerais e regulamentares de medicina e segurança do trabalho nas suas instalações, inclusive o uso por seus empregados dos equipamentos de proteção individual.

3.2.2 - Não transferir a terceiros, ou subcontratar, o objeto do presente contrato, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE.

3.2.3 - Comunicar ao CONTRATANTE qualquer alteração que ocorra na sua constituição.

3.2.4 - Apresentar, sempre que solicitado, as cópias das guias de recolhimento dos encargos previdenciários, devidamente autenticadas.

3.2.5 - Manter, durante toda a execução do objeto, as condições de habilitação exigidas.

3.3 - O descumprimento total ou parcial deste contrato, a execução parcial ou a inexecução do objeto licitado, resguardado o direito de defesa, poderá ensejar a aplicação das seguintes sanções ao CONTRATADO:

3.3.1 - Advertência, para pequenos atrasos na execução do contrato, não podendo estes ser superior a 12 horas.

3.3.2 - Multa moratória de 5% (cinco por cento) do valor total contratado pela concessionária junto aos seus usuários, sem prejuízo da extinção do contrato se tais interrupções se prolongarem por até 30 dias ininterruptos ou interpolados.

3.3.3 - Multa rescisória no valor de 1% (um por cento) do valor do contrato, cumulativamente nas hipóteses acima mencionadas.

3.3.4 - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, por prazo não superior a 2 (dois) anos, sem prejuízo da extinção do contrato, por suspensão ou paralisação de serviço público ou de atividades nas repartições públicas em decorrência de atraso ou inadimplemento do contratado. 

3.3.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sem prejuízo da rescisão do contrato, por suspensão ou paralisação de serviço público essencial em decorrência de atraso ou inadimplemento do contratado. 

3.3.6 - A penalidade de advertência será aplicada também em caso de infrações cometidas que prejudiquem a lisura do processo licitatório ou que venham a causar dano à CONCEDENTE ou a terceiros.

3.3.7 - A penalidade de suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com a Administração será aplicada, quando se descumprir prazos e condições previstas neste instrumento.

3.3.8 - A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública, será aplicada nos casos em que o CONCEDENTE após análise dos fatos, constatar que a CONCESSIONÁRIA praticou falta grave, aqui considerada como a reincidência das infrações acima ou pela interrupção do serviço.

3.3.9 - Na forma da lei ordinária nº 14.133/2021, as sanções acima podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, assegurando-se direito de defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação do contratado.

3.4 - As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão limitadas ao valor da receita obtida pelo contratado junto aos usuários e descontadas da garantia do respectivo pacto.

3.5 - Havendo a imposição das penalidades acima e a critério do Poder Público, extingue-se a concessão por:

I – advento do termo contratual

II – encampação 

III – caducidade (é a extinção dos contratos de concessão pelo Poder Público, através de ato unilateral, durante sua vigência, por descumprimento de obrigações contratuais pelo concessionário);

IV – rescisão;

V – anulação; e

VI – falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do titular, no caso de empresa individual.

§1º. Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário.

§2º. Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.

§3º. A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo poder concedente, de todos os bens reversíveis.

QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:
4.1 - Aquelas previstas no projeto básico.

4.2 - Atender às condições de sua responsabilidade previstas nos documentos, que, como anexos, integram este instrumento.

QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO:
5.1 - O objeto licitado será fiscalizado por servidor ou empresa expressamente designado pelo MUNICÍPIO, que, entre outras atribuições, atestará a realização do objeto em conformidade com o previsto neste instrumento.

5.2 - A FISCALIZAÇÃO fica impedida de atestar a realização do objeto fora das especificações técnicas estabelecidas, sem prejuízo das exigências estabelecidas pelos órgãos oficiais que fiscalizam o segmento.

5.2.1 - O objeto realizado em desacordo com as especificações previstas no item anterior, não impede a ação fiscal posterior e a retenção de pagamentos.

5.3 - A FISCALIZAÇÃO fica impedida de atestar o cumprimento das obrigações, caso o CONTRATADO não atenda rigorosamente às condições previstas neste instrumento e na legislação, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora estabelecido não representará novação ou alteração do que ficou pactuado.

5.4 - Qualquer entendimento entre a FISCALIZAÇÃO e o CONTRATADO será sempre por escrito, não sendo levada em consideração, para nenhum efeito, qualquer alegação fundada em ordens ou declarações verbais.

5.5 - A FISCALIZAÇÃO é exercida no interesse do MUNICÍPIO e não exclui ou reduz a responsabilidade exclusiva do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, as quais, se verificadas, não implicarão em corresponsabilidade do MUNICÍPIO ou de seus prepostos.

5.6 - A atuação ou ausência total ou parcial da fiscalização em nada diminui a responsabilidade da CONTRATADA na execução do objeto.

SEXTA – DAS EXONERAÇÕES DE RESPONSABILIDADES:
6.1 - As partes não serão responsáveis pelo inadimplemento que resultar de caso fortuito ou de força maior, assim entendidos os fenômenos naturais, tais como inundações e outros, ou circunstâncias alheias às vontades das partes, imprevisíveis, sempre na medida em que impeçam ou retardem o cumprimento das respectivas obrigações.

6.2 - A parte cuja prestação seja impedida ou retardada por quaisquer dos fatos ou atos acima mencionados, deverá comunicar e provar à ocorrência a outra parte, imediatamente e por escrito, expondo-lhe as razões pelas quais está compelida a sustar ou retardar a execução do pactuado.

6.3 - Cessado o impedimento, retorna-se à execução do objeto, prorrogando-se o prazo contratual pelo número de dias de sua paralisação, ressalvado ao CONTRATANTE a faculdade de rescindir o contrato, caso tal período tenha sido superior a 10% (dez por cento) do prazo pactuado.

SÉTIMA – DA RESCISÃO:
7.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas na lei ordinária nº 14.133/2021.

7.2 - A rescisão se fará pelas formas e condições previstas na lei ordinária nº 14.133/2021.
7.3 - Nos casos de rescisão, são resguardados os direitos do CONTRATANTE estabelecidos na lei ordinária nº 14.133/2021.
OITAVA – DO FORO:
8.1 - Fica eleito o foro Rio Preto, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja como competente para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução deste instrumento.

NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
9.1 - O CONTRATADO, ainda que demandado, administrativa ou judicialmente, não poderá opor ao CONTRATANTE qualquer tributo, seja ordinária, estadual ou municipal, incidente sobre mão-de-obra, materiais ou peças empregados no objeto, correndo à sua conta exclusiva os pagamentos que sobre esses títulos tiverem sido feitos, ou opor, ainda, qualquer cobrança oriunda de encargos decorrentes de processos que contra si forem instaurados, ainda que por sua natureza sejam suscetíveis de transação.

9.2 - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas na lei ordinária nº 14.133/2021, ao CONTRATANTE fica reservado o direito de acrescer ou reduzir, mediante autorização específica, o objeto do presente instrumento, estipulando, na ocasião, preços, prazos e todos os demais elementos indispensáveis à perfeita caracterização da alteração, o que se fará por termo aditivo assinado pelas partes. Em havendo interesse público e vontade das partes, o presente contrato poderá também ser prorrogado por igual período na forma e condições previstas na lei ordinária nº 14.133/2021.
9.3 - O não exercício pelas partes de qualquer dos direitos contratuais ou legais, representará ato de mera tolerância e não implicará, com relação a esse instrumento, novação quanto a seus termos ou renúncia ou desistência dos referidos direitos, os quais poderão ser exercidos a qualquer tempo.

E por estarem justos e acordados as partes assinam o presente instrumento, digitado e impresso em 2 (duas) vias de igual forma e teor, para um só efeito e pata todos os fins de direito, na data adiante mencionada, juntamente com as testemunhas abaixo.

Local

Data

_____________________         ____________________

Contratante                   Contratado

CPF:                          CPF:

Testemunha                    Testemunha

CPF:                          CPF:

ANEXO III
LICITAÇÃO Nº 12/2024

CONCORRÊNCIA Nº 001/2024

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PROPONENTE
CNPJ:




Inscrição Estadual:
Razão Social:
Logradouro




n°:


Complemento:

Bairro:



Cidade:


UF:

CEP:




Tel:
PARA OS FORNECIMENTOS DA LICITAÇÃO EM REFERÊNCIA, PROPOMOS O SEGUINTE PREÇO.
Especificação da Concessão
	N° Item
	Quant.
	Un.
	Especificação
	Valor Mensal
	Valor total pelos 15 anos

	1
	1,00
	CONSESSÃO
	CONCESSÃO DA REDE DE FIBRA ÓPTICA MUNICIPAL. COMPOSTA POR POSTES DE MADEIRA, CABOS, ESTAÇÃO OLT E OUTROS EQUIPAMENTOS DESTINADOS A PROMOVER A DISTRIBUIÇÃO DE SINAL DE INTERNET EM ÂMBITO LOCAL, ESTANDO DEVIDAMENTE INSTALADA NO TERRITÓRIO MUNICIPAL, CONFORME DESCRIÇÃO ABAIXO:

       I –REDE 01: COM INÍCIO NO CENTRO DA CIDADE ATÉ A COMUNIDADE DO FUNIL, SITUADA AS MARGENS DA ESTRADA VICINAL E COM UMA EXTENSÃO TOTAL DE 18 KM.

       II –REDE 02: COM INÍCIO NO CENTRO DA CIDADE ATÉ A COMUNIDADE DE SANTO ANTÔNIO, SITUADA AS MARGENS DA ESTRADA VICINAL E COM UMA EXTENSÃO TOTAL DE 4.5 KM.

       III –REDE 03: COM INÍCIO NO CENTRO DA CIDADE ATÉ A COMUNIDADE DE SÃO CRISTÓVÃO, SITUADA AS MARGENS DA ESTRADA VICINALE COM UMA EXTENSÃO TOTAL DE 18 KM.
	
	


VALIDADE DA PROPOSTA:
A validade da presente proposta é de 60 dias.

DECLARAÇÃO: 
Declaro ter tomado conhecimento do instrumento convocatório relativo ao procedimento em referência, estar ciente dos critérios de julgamento do certame e da forma de fornecimento e pagamento estabelecidos para remunerar a execução do objeto licitado, bem como o valor proposto leva em consideração o cumprimento da integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Local_____________, Data_____/____/_____. 
____________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa 
Identidade:__________________________ 
CPF:_______________________________ 
Cargo:_____________________________
ANEXO IV
LICITAÇÃO Nº 12/2024

CONCORRÊNCIA Nº 001/2024
CREDENCIAMENTO

PROPONENTE

CNPJ:




Inscrição Estadual:
Razão Social:
Logradouro




n°:


Complemento:

Bairro:



Cidade:


UF:

CEP:




Tel:
Para os fornecimentos objeto da licitação em referência, credenciamos o Sr. ________________________________________ portador da célula de identidade n° ____________________, expedida pela ____________________, outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na sessão pública do Concorrência n° 12/2024 - Edital n° 001/2024, em especial para formular lances verbais e para interpor recursos ou deles desistir.

Por oportuno, a outorgante declara, sob as penas da lei, a inexistência de fato impeditiva de sua participação no citado certame; declarando-se, ainda, ciente de todas as disposições relativas à licitação em causa e sua plena concordância com as condições constantes no edital.

Local_____________, Data_____/____/_____. 

____________________________________ 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

Identidade:__________________________ 

CPF:_______________________________ 

Cargo:_____________________________
ANEXO V
LICITAÇÃO Nº 12/2024

CONCORRÊNCIA Nº 001/2024
INFORMAÇÕES DE E-MAILS

PROPONENTE

CNPJ:




Inscrição Estadual:
Razão Social:
Logradouro




n°:


Complemento:

Bairro:



Cidade:


UF:

CEP:




Tel:
DECLARA-SE que o proponente acima qualificado possui o(s) endereço(s) eletrônico(s) (e-mail) abaixo relacionado(s) para remessa de dados relativos às decisões emitidas pela comissão e informações necessárias ao correto andamento do processo licitatório.

E-mail (s):

Local_____________, Data_____/____/_____. 

____________________________________ 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

Identidade:__________________________ 

CPF:_______________________________ 

Cargo:_____________________________
ANEXO VI
LICITAÇÃO Nº 12/2024

CONCORRÊNCIA Nº 001/2024
DECLARAÇÃO DE INTEIRO TEOR
PROPONENTE

CNPJ:




Inscrição Estadual:
Razão Social:
Logradouro




n°:


Complemento:

Bairro:



Cidade:


UF:

CEP:




Tel:
Declaro, para os fins de direito, que conheço o teor do Edital Concorrência n° 001/2024, e submeto-me às condições e exigências inseridas no mesmo, nada existindo que possa colocar impedimentos à sua finalidade.

 E, para que esta declaração surta os seus jurídicos e legais efeitos vai a mesma devidamente datada e assinada

Local_____________, Data_____/____/_____. 

____________________________________ 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

Identidade:__________________________ 

CPF:_______________________________ 

Cargo:_____________________________
ANEXO VII
LICITAÇÃO Nº 12/2024

CONCORRÊNCIA Nº 001/2024
DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR 

PROPONENTE

CNPJ:




Inscrição Estadual:
Razão Social:
Logradouro




n°:


Complemento:

Bairro:



Cidade:


UF:

CEP:




Tel:
A empresa __________________, inscrita no CNPJ n° _____________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)____________, portador(a) da Identidade n° ________________, e do CPF n° ____________, DECLARA, sob pena da Lei em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição da República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(...).
Local_____________, Data_____/____/_____. 

____________________________________ 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

Identidade:__________________________ 

CPF:_______________________________ 

Cargo:_____________________________
ANEXO VIII
LICITAÇÃO Nº 12/2024

CONCORRÊNCIA Nº 001/2024
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE

FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO
PROPONENTE

CNPJ:




Inscrição Estadual:
Razão Social:
Logradouro




n°:


Complemento:

Bairro:



Cidade:


UF:

CEP:




Tel:
A empresa __________________, inscrita no CNPJ n° _____________, sediada à ________________, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo - Licitatório n° 012/2024 - Modalidade Concorrência n° 001/2024, pois não foi declarada inidônea para licitar por ato do Poder Público, não está impedida de transacionar com a Administração Pública, não foi apenada com rescisão de contrato por deficiência na prestação dos serviços, por impontualidade em entregas ou em condições impeditivas previstas no art.14 da lei de licitações e contratos, bem como se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos presentados, além de cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

Está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local_____________, Data_____/____/_____. 
____________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa 
Identidade:__________________________ 
CPF:_______________________________ 
Cargo:_____________________________

ANEXO IX
LICITAÇÃO Nº 12/2024

CONCORRÊNCIA Nº 001/2024
DECLARAÇÃO

PROPONENTE

CNPJ:




Inscrição Estadual:
Razão Social:
Logradouro




n°:


Complemento:

Bairro:



Cidade:


UF:

CEP:




Tel:
Declaro ter tomado conhecimento do instrumento convocatório relativo à licitação em referência, estar ciente dos critérios de julgamento do certame e da forma de fornecimento e pagamento estabelecidos para remunerar a execução do objeto licitado.

Local_____________, Data_____/____/_____. 
____________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa 
Identidade:__________________________ 
CPF:_______________________________ 
Cargo:_____________________________
ANEXO X
LICITAÇÃO Nº 12/2024

CONCORRÊNCIA Nº 001/2024
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.
A empresa __________________, inscrita no CNPJ n° _____________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)____________, portador(a) da Identidade n° ________________, e do CPF n° ____________, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como MICROEMPRESA - ME/EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 à 49 da lei complementar n°123/2006. 

Local_____________, Data_____/____/_____. 
____________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa 
Identidade:__________________________ 
CPF:_______________________________ 
Cargo:_____________________________
